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PROCURADOR:A, RIM& A, DO MUNICIPIO 

PARECER CO 175/2/25  

PROCESS(:  ii.E50/2025 

REQUE E?,ENTE: Cornisto Permanente de Contrataçao 

OBJETO: Ii  juridica da imptign.,1(,•',--to apre!,ent:td.,t pcla ,L Castro  FDA  —C NPI., 

03.557.787/UM i e manitc!,taça() sohre a le2ali(jaleti certarnc. 

1. INTROD UÇÃO 

A Procuradoria Geral do Município de Caracaral foi instada a manifestar-se acerca da 
legalidade da Concorrência Presencial n° 004/2025, diante da impugnação interposta pela 
empresa J. Castro EDA, que questionou cláusulas editalícias. 

A análise  sell  conduzida com fundamento no Parecer Técnico n° 001/2025, corroborado pelo 
Agente de Contratação, e nas disposições da Lei n° 14.133/2021 e da Constituição Federal  
(art.  37). 

2. ANALISE DOS ARGUMENTOS IMPUGNATI VOS 

A empresa impugnante apontou, em síntese: 

a) ausência de exigência de licenciamento ambiental; 

b) aplicação indevida da Resolução CONAMA n° 307/2002; 

c) omissão quanto à destinação final de resíduos; 

d) inadequação da modalidade presencial. 

2.1 Licenciamento Ambiental 

Conforme o Parecer Técnico n° 001/2025, as atividades do Lote II correspondem a 
manutenção de sistemas já existentes (esgoto e águas pluviais), sem caráter exploratório ou 
poluidor. À luz da Resolução CONAMA n° 237/1997 e da Lei n° 9.605/1998, somente 
atividades potencialmente poluidoras demandam licenciamento. Logo, a ausência da exigência 
não configura vicio. 

2.2 Resolução CONAMA n° 307/2002 

A referência normativa foi utilizada apenas em caráter orientativo, sem impor obrigação 
incompatível com a legislação de regência. Não se verifica nulidade. 

2.3 Destinagdo Final de Resíduos 
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0 edital prevê expressamente, em seu item 5.4, a obrigatoriedade do transporte dos resíduos a 
estação de tratamento, afastando a alegada omissão. 

2.4 Modalidade Presencial 

A adoção do formato presencial decorre da exigência de visita técnica obrigatória e das 
condições de conectividade precária na localidade. Nos termos do  art.  33, § 1°, da Lei n° 
14.133/2021, admite-se a modalidade presencial quando o interesse público o justificar, como 
ocorre no presente caso. 

3. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

A legalidade do certame deve ser aferida sob os princípios da Administração Pública — 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência  (art.  37, caput, CF/88). 

• Licenciamento Ambiental: A jurisprudência do TCU é firme no sentido de que a 
manutenção corretiva de sistemas já implantados não exige licenciamento ambiental, 
salvo quando há intervenção significativa. 

• Modalidade Licitatória: A Lei n° 14.133/2021 atribui margem de discricionariedade 
técnica ao administrador, desde que fundamentada em critérios objetivos de 
conveniência e oportunidade. 

• Regularidade Formal: 0 edital resguarda os princípios da isonomia e 
competitividade, não impondo barreiras indevidas ã participação dos interessados. 

4. CONCLUSÃO 

Ante o exposto, esta Procuradoria opina: 

Inexistência de vicio formal ou material no edital que justifique o acolhimento da 
impugnação; 

2. Consistência dos fundamentos técnicos apresentados; 
3. Adequação legal da escolha pela modalidade presencial; 
4. Recomendação pelo não provimento da impugnação, com regular prosseguimento do 

certame. 

Deve-se ainda observar a determinação do  art.  33, § 3°, da Lei n° 14.133/2021, assegurando-se 
a gravação em fiudio e  video  da sessão pública, como forma de garantir transparência e 
segurança jurídica. 

o parecer. 
Salvo melhor juizo. 

Caracard/RR, 20 de agosto de 2025. 
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